INDICAÇÃO Nº 
1388
, DE 2007

INDICO, com fundamento no artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine a adoção das medidas necessárias, por intermédio dos órgãos competentes, para que seja restabelecido o convênio do policiamento de trânsito entre Prefeitura e o Estado de São Paulo.
JUSTIFICATIVA

O vultoso acréscimo populacional e de veículos na cidade de São Paulo tem agravado a situação do intenso tráfego, fato esse que exige providências conjuntas das autoridades municipais e estaduais.

Em um passado não muito distante havia se estabelecido Convênio de Policiamento de Trânsito entre a Prefeitura e o Estado. O município de São Paulo contava com o policiamento especializado de trânsito da Polícia Militar do Estado de São Paulo, através do Comando do Policiamento do Trânsito (CPTran) que era constituído de quatro batalhões de trânsito, com o efetivo de 3 mil policiais militares. 

Esse Grande Comando (CPTran) empregava em seu efetivo: CPTran, com Gabinete de Ensino, reciclagem e pesquisa (GEP); 1º Batalhão de Policiamento de Trânsito – que tinha a incumbência de policiar o trânsito na zona central da cidade; 2º Batalhão de Policiamento de Trânsito -  que tinha a incumbência de policiar o trânsito na Zona Sul; 3º Batalhão de Policiamento de Trânsito – que tinha a incumbência de policiar o trânsito junto ao DETRAN nas áreas da educação de trânsito, comandos de fiscalização de trânsito, pátios de recolhimento de veículos e policiamento de trânsito das marginais; 4º Batalhão de Policiamento de Trânsito – que tinha a incumbência de policiar o trânsito das Zonas Norte e Leste.

Os policiais militares dispunham de dois blocos de multa, um da Prefeitura para autuar infrações de movimento – avançar sinal luminoso, excesso de velocidade, avançar faixa de segurança – e outro bloco, do DETRAN, para autuar infrações do motorista e do veículo – motorista sem carta, motorista embriagado, carta vencida, falta de licenciamento, falta de placa, veículo em mau estado de conservação e outras coisas.

Todo o suporte necessário para a boa realização dos trabalhos era oferecido pela Prefeitura, tais como, viatura, combustível, manutenção de veículos, uniformes e demais equipamentos utilizados. Outrora, todo e qualquer tipo de treinamento, bem como o armamento, eram de competência da Polícia Militar.

Ademais, os policiais militares envolvidos nesse Convênio recebiam na Prefeitura um pró-labore da ordem de 40% (quarenta por cento) sobre o padrão de seu salário. Posteriormente, o referido convênio foi rompido por ocasião de uma Portaria baixada pela Diretoria do Departamento de Sistema Viário que autorizava os agentes de trânsito da CET a aplicarem multas.

Os atuais guardas de trânsito, conhecidos pela população como “marronzinhos”, exercem hoje função necessária e de extrema utilidade, porém, não dispõem do poder de polícia. O uso das atribuições de um policial militar é de extrema pertinência e responsabilidade em determinados casos em que a força policial é exigida, mesmo em situações comuns, nas quais a fiscalização do veículo e de seu condutor é exigida.

A presente proposição pretende, nos termos da Constituição Federal, inciso V do artigo 30 e artigo 241, da Lei Federal nº 8666 de 21 de junho de 1993, artigo 116 e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, restabelecer o convênio do policiamento de trânsito entre a os Poderes Públicos Municipal e Estadual, com vistas a estabelecer, com autoridade de polícia ostensiva, ordem ao abuso praticado pelos condutores de veículos, que ocasionam ocorrências imprevisíveis, além de desordem, ofensa à cidadania, impedimento de ir e vir e o desprestígio das autoridades constituídas do município de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Deputado Otoniel Lima - PR
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